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1. Introdução 

A visita de inspeção a Potsdam e à região da Lusácia (Alemanha) entre 14 e 16 de fevereiro de 

2018 foi organizada pela Comissão das Petições ao abrigo do artigo 216.º-A do Regimento do 

Parlamento Europeu e autorizada pela Mesa do Parlamento em 13 de novembro de 2017.  O 

objetivo da visita consistia em examinar o impacto da exploração de lenhite e das centrais 

elétricas a carvão da região da Lusácia na comunidade sorábia (ou venda) (uma população 

autóctone eslava da região), bem como a poluição do rio Spree e das águas adjacentes 

provocada pela indústria de exploração de lenhite. 

2. Petições 

Petição n.º 0709/2015 sobre a proteção da zona habitada pelos vendos/sorábios na Lusácia 

 

O peticionário apela à proteção jurídica e política dos sorábios, uma minoria autóctone eslava 

que habita a Lusácia, no nordeste alemão, nos estados da Saxónia e de Brandeburgo. Desde 

2014, os seus hábitos, a sua língua e as suas tradições são reconhecidas como Património 

Cultural Imaterial. Todavia, a zona que habitam é, em grande medida, caracterizada por minas 

e centrais elétricas a carvão. Em consequência desse facto, enfrentam o risco de perda de 

terrenos, erosão do solo, poluição de águas superficiais e subterrâneas e poluição atmosférica 

causada por micropartículas e metais pesados. Uma grande parte da população sofre, 

consequentemente, de doenças graves. 

 

O peticionário mostra-se preocupado com a recusa dos estados da Saxónia e de Brandeburgo 

em abandonar o carvão enquanto fonte de energia, embora fosse perfeitamente possível fazê-lo 

sem causar danos económicos significativos. Por fim, uma empresa mineira sueca presente na 

região pretende ampliar as suas operações no local, apesar do impacto ambiental das mesmas, 

existindo o risco de, em caso de deslocalização, os habitantes locais terem de se responsabilizar 

pela limpeza. O peticionário insta o Parlamento Europeu a assegurar que os dois estados 

alemães garantem a proteção dos sorábios/vendos como povos autóctones da Lusácia e tomam 

as decisões necessárias relativamente ao futuro das operações extrativas na região, bem como 

a apoiá-los na preservação da língua e cultura sorábias. Pede ao Parlamento que inste os dois 

estados a passarem das centrais elétricas a carvão para as energias renováveis e a 

responsabilizarem a empresa mineira sueca pela poluição ambiental causada, para que os 

habitantes locais não tenham de se responsabilizar posteriormente. Além disso, exorta o 

Parlamento a assegurar a concorrência leal no setor energético nesta região e a aumentar a 

sensibilização geral para os problemas enfrentados pela comunidade sorábia, que ameaçam a 

sua própria existência.  

 

Petição n.º 1012/2017 sobre a poluição aquática do rio Spree e das águas adjacentes causada 

pela indústria de extração do carvão na Lusácia 

O peticionário considera que o objetivo da diretiva-quadro relativa à água quanto ao 

fornecimento em quantidade suficiente de água superficial e subterrânea de boa qualidade não 

é passível de ser alcançado na Lusácia devido à indústria de extração do carvão. Considera o 

operador responsável pela poluição maciça e em grande escala do rio Spree e das águas 

adjacentes. O sulfato e o hidróxido de ferro deterioram o estado ecológico do Spree. As 

estruturas urbanas, bem como a natureza e a paisagem, são destruídas em virtude da extração 

de carvão. Além disso, o abaixamento do nível das águas subterrâneas e o transporte de 



 

CR\1165897PT.docx 3/29 PE623.591v03-00 

 PT 

poluentes na água traduzem-se numa degradação quantitativa e qualitativa importante das águas 

subterrâneas e superficiais e, consequentemente, do equilíbrio hídrico global. Na zona de 

exploração de lenhite da Lusácia, a oxidação de minerais de ferro e enxofre contidos no solo, 

como é o caso da pirite e da marcassite, causada pelo abaixamento do nível das águas 

subterrâneas, conduz à contaminação do Spree com óxidos de ferro e, quando as águas 

subterrâneas voltam a subir, através da oxidação de sulfuretos, a uma maior concentração de 

sulfato nas águas subterrâneas e nas águas superficiais a elas ligadas. O peticionário solicita ao 

Parlamento Europeu que tome medidas adequadas para velar por que a qualidade da água do 

rio Spree seja melhorada e que obrigue o operador a reparar os danos e a evitar a poluição no 

futuro. 

3. Relato sucinto das reuniões 

Quarta-feira, 14 de fevereiro de 2018 

Reunião com representantes do Ministério dos Assuntos Económicos e da Energia e do 

Ministério do Desenvolvimento Rural, do Ambiente e da Agricultura de Brandeburgo 

 

Hendrik Fischer, Secretário de Estado e representante da região da Lusácia, deu início à reunião 

fazendo uma breve introdução sobre a política energética em Brandeburgo. A Lusácia foi a 

principal região fornecedora de energia na antiga República Democrática Alemã. No início dos 

anos 90, 100 000 pessoas trabalhavam no setor energético da região. Na década de 1990, uma 

desindustrialização profunda resultou em mudanças estruturais que afetaram gravemente os 

habitantes. Durante o período de transformação após a reunificação, várias centrais elétricas e 

minas foram desativadas. Atualmente, trabalham menos de 10 000 pessoas diretamente no 

setor. O desafio que ainda subsiste é o de encontrar uma solução económica e social viável para 

a região.  

 

As autoridades estaduais estão cientes da grande incidência causada pelas atividades de 

exploração de lenhite nas vidas dos habitantes. O principal desafio político consiste em lograr 

um equilíbrio de interesses e encontrar uma solução que garanta a aplicação de procedimentos 

pertinentes para que o maior número possível de habitantes da Lusácia possa ter um nível de 

vida digno. 

 

No que se refere ao assunto da petição n.º 1012/2017, Hendrik Fischer afirmou que a lixiviação 

e o aumento dos valores de ferro no rio Spree são um problema relativamente novo para as 

autoridades estaduais, tendo surgido pela primeira vez em 2008/2009. As autoridades 

responderam de forma célere e tomaram medidas de emergência para abordar o problema e para 

garantir a diminuição dos poluentes à base de ferro, tendo conseguido reduzir parcialmente o 

seu nível. Paralelamente, entre 2008 e 2013, registou-se um aumento do nível de poluição do 

rio Spree. O secretário de estado confirmou que tratar a poluição por sulfato é muito mais difícil 

do que tratar a poluição por ferro. Em última análise, ambos os problemas exigem um plano de 

tratamento holístico em vez de respostas pontuais e céleres. O parlamento do Land de 

Brandeburgo requereu às autoridades estaduais a elaboração de um plano para abordar o 

problema durante a legislatura em curso. 

 

Klaus Freytag, chefe do departamento «Energia e matérias-primas», fez uma apresentação 

sucinta da situação atual. Acrescentou que as tradições mineiras na Lusácia têm 150 anos. As 

minas de lenhite já existiam em 1850. Todavia, a Lusácia foi inicialmente uma região agrícola, 
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que se industrializou muito rapidamente em virtude das atividades extrativas. No final da 

década de 1980, eram produzidos quase 200 milhões de toneladas, ao passo que hoje a atividade 

extrativa não ultrapassa os 65 milhões de toneladas. Enquanto 40 milhões de toneladas provêm 

de minas no estado de Brandeburgo, o estado da Saxónia tem duas minas que representam 

20 milhões de toneladas de lenhite. Os dois estados trabalharam sempre em estreita 

colaboração, já que todas as minas fazem parte da região da Lusácia situada em ambos os 

estados. Em questões de planeamento e de autorizações, a fronteira entre os estados não era 

prioritária. A exploração de lenhite continuou a ser a espinha dorsal da economia da região. As 

pessoas que trabalhavam na indústria tinham uma adequada representação laboral e recebiam 

um salário justo. No início da década de 1990, registaram-se grandes problemas sociais, em 

parte provocados por uma taxa de desemprego situada entre 25 % e 30 %. É por este motivo 

que as autoridades estaduais estão assaz empenhadas em garantir que a transição energética não 

surta efeitos tão perturbadores na taxa de emprego. Klaus Freytag referiu ainda a reinstalação, 

na década de 1990, da população da aldeia de Horno na cidade de Forst, devido às atividades 

extrativas a céu aberto da mina de Jänschwalde. A aldeia foi reconstituída na zona de 

povoamento ancestral da comunidade sorábia. Em todos os seus planos e procedimentos, o 

governo do estado procurou colaborar com a minoria e garantir a sua proteção. A decisão final 

sobre as novas extrações da mina a céu aberto de Welzow-Süd, onde o novo operador tem opção 

de compra, será tomada até 2020, tendo em consideração a transição energética e os preços da 

energia. A Constituição do Land de Brandeburgo prevê regras para a proteção da minoria 

sorábia, também consagradas na legislação relativa à extração de lenhite.  

 

Em relação à poluição aquática, Klaus Freytag acrescentou que é evidente o seu impacto no rio 

Spree em Berlim e nos reservatórios de água potável em Berlim e Frankfurt/Oder. A fim de 

garantir um abastecimento seguro de água potável, tem de haver um sistema de reservatórios e 

barragens no quadro de um plano estratégico. Este plano está a seguir o processo parlamentar 

e será depois aplicado de forma estratégica.  

 

Klaus Freytag explicou ainda que, depois de a Alemanha abandonar a energia nuclear em 2022, 

aumentará a necessidade de energia produzida a partir do carvão (lenhite e hulha). Afirmou que 

a energia eólica já demonstrou os seus limites e que o Land de Brandeburgo está na linha da 

frente em matéria de transição para fontes de energia renováveis. 

 

Hendrik Fischer confirmou que, nesta fase, não há ainda uma data definida para o 

desaparecimento das centrais elétricas a carvão. Todavia, existe um plano global para as 

atividades extrativas na região, que prevê o encerramento da última mina e central elétrica até 

2040. 

 

Margrete Auken sublinhou a importância de elaborar um plano concreto com fontes de energia 

alternativas antes de 2040. Em relação à sua pergunta sobre a questão do acesso aos dados e da 

transparência, os representantes confirmaram que todos os relatórios e pareceres redigidos, 

eventuais documentos de planeamento futuros e quaisquer perícias serão publicados e estarão 

acessíveis ao público. Os representantes afirmaram que os ministérios são o mais transparentes 

possível e disponibilizariam toda a informação. Foram contratados institutos para proceder à 

recolha de dados e peritos independentes elaborarão estudos com base nesses dados. As 

autoridades estaduais defendem e confiam nestes dados.  

 

Segundo os planos atuais, não haverá novas reinstalações no estado de Brandeburgo. Todavia, 

caso a mina de Welzow-Süd seja ampliada, os habitantes da povoação de Proschim, junto à 
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cidade de Welzow, terão de ser reinstalados. Neste caso, a parte empresarial terá de dar o 

primeiro passo, o que atualmente não se verifica. Os planos da LEAG apresentados em março 

de 2017 implicam uma reinstalação parcial de cerca de 200 pessoas na povoação de Mühlrose, 

situada no estado da Saxónia. Até há dois anos, devido aos planos para a mina a céu aberto de 

Nochten (também situada no estado da Saxónia), as pessoas estavam preparadas para a 

perspetiva de reinstalação. Foram assinados acordos e contratos e definidos valores de 

indemnização. Quando o operador atual apresentou o seu plano para as atividades extrativas no 

início de março de 2017, a população protestou porque se tinha preparado para a reinstalação.  

 

Ambos os estados, Brandeburgo e Saxónia, definiram requisitos sociais muito elevados em 

relação à reinstalação. Existia um fosso entre gerações: os mais velhos não queriam sair, mas 

os mais jovens estavam dispostos a fazê-lo. 

 

Relativamente ao facto de o estado subsidiar a extração de carvão, os representantes 

responderam que não havia subsídios para a lenhite, mas sim para o carvão betuminoso. Houve 

tentativas para interpretar de determinada forma informação de diferentes fontes e para alegar 

que tinham sido concedidas subvenções. Contudo, o termo «subvenção» está claramente 

definido a nível da UE e, nos termos dessa definição, não houve subvenções.  

 

Os representantes confirmaram que serão despendidos montantes muito elevados durante todo 

o horizonte temporal da atividade extrativa e da reabilitação da zona. As autoridades estaduais 

quiseram garantir que a sociedade não teria de se responsabilizar por qualquer custo. Este é um 

dos motivos pelos quais pretendem uma supressão gradual planeada da extração de lenhite, em 

vez de uma mudança que cause perturbação. Mantiveram um diálogo estreito com as partes 

interessadas representadas no comité para a exploração de lenhite. 

 

Carolin Schilde, Secretária de Estado do Ministério do Desenvolvimento Rural, do Ambiente e 

da Agricultura, acrescentou que as autoridades estaduais verificaram que o hidróxido de ferro 

afeta o abastecimento de água e a situação ecológica dos cursos de água. Relativamente ao 

sulfato, não havia limiares formais. Em 2009, foi criado um plano para proteger a reserva 

natural de Spreewald, situada muito próximo da zona das atividades extrativas, contra eventuais 

situações de lixiviação de hidróxido de ferro. Segundo um estudo recente, 70 % dos lixiviados 

de hidróxido de ferro são provenientes das minas desativadas e 6 % da atividade extrativa.  

 

A secretária de estado sublinhou que as autoridades estaduais cumpriram os requisitos previstos 

na diretiva-quadro relativa à água. Nas minas ativas, o mesmo foi assegurado na primeira fase 

do planeamento, determinando o que acontecerá aos principais sítios após a conclusão das 

atividades. As autoridades estaduais estão a trabalhar em decisões de gestão com base em dados 

científicos, a fim de definir limiares para o sulfato e outros minerais. Em relação ao sulfato, o 

processo deverá estar finalizado até ao final de 2018; para os hidróxidos de ferro, espera-se que 

o trabalho seja concluído até 2019. 

 

Reunião com representantes do Ministério da Ciência, da Investigação e da Cultura de 

Brandeburgo (na presença dos representantes da reunião anterior) 

 

Na reunião, Ulrike Gutheil, Secretária de Estado do Ministério da Ciência, da Investigação e da 

Cultura de Brandeburgo, foi substituída por Rudolf Keseberg, Chefe do Departamento de 

Assuntos Centrais, e por Clemens Neumann, Chefe da Divisão para as Questões Associadas 

aos Sorábios/Vendos.  
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Os direitos da minoria sorábia e a sua identidade cultural são protegidos pela Constituição do 

estado de Brandeburgo, datada de 1992. Por outro lado, a lei relativa aos sorábios e vendos 

estabelece diferentes liberdades para a autoidentificação da minoria sorábia. Também na década 

de 1990, foi criado o Conselho dos Sorábios e dos Vendos no âmbito da estrutura parlamentar 

do estado. O conselho é composto por cinco membros da comunidade sorábia. Os membros são 

eleitos por sufrágio direto, em conformidade com uma alteração da lei relativa aos sorábios e 

vendos. Todos os membros da comunidade têm direito de voto. O sufrágio direto reforçou a 

legitimidade do conselho e suscitou um maior interesse no seu trabalho, sendo o conselho 

consultado a todos os níveis de tomada de decisões parlamentares. Além disso, presta 

aconselhamento a todas as comissões parlamentares do estado. O conselho organiza também 

reuniões regulares com representantes dos ministérios, o que assegura o intercâmbio de 

informações sobre os problemas entre a administração e a comunidade sorábia. 

 

Ulrike Gutheil, Secretária de Estado do Ministério da Ciência, da Investigação e da Cultura é 

igualmente representante para as questões sorábias e está frequentemente no terreno. A cidade 

de Cottbus e o distrito administrativo de Spree-Neisse também têm representantes a tempo 

inteiro para tratar dos direitos dos sorábios. Há planos para nomear representantes noutros 

distritos administrativos que possuam população sorábia.  

 

Em 2014, a lei relativa aos sorábios e aos vendos foi alterada, nomeadamente no que diz respeito 

à redefinição das áreas de povoamento da minoria. No passado, as áreas de povoamento 

estavam claramente delineadas e definidas como áreas com tradições culturais e linguísticas. 

Todavia, tornou-se evidente que também havia áreas de povoamento fora das zonas 

identificadas. Foi por esse motivo que a definição jurídica de área de povoamento foi alterada 

para áreas com tradições culturais ou linguísticas. Na sequência desta alteração, muitas áreas 

autoidentificaram-se como áreas de povoamento devido à mudança na definição. Os 

representantes admitiram ter havido também alguma resistência entre os habitantes dos 

municípios. Houve algumas queixas contra as junções de municípios. Todos os custos 

associados às disposições relativas à sinalética rodoviária bilingue foram pagos pelo Ministério.  

 

Outros direitos definidos para a minoria sorábia incluíam o acesso à informação da 

administração pública e a comunicação oficial em língua sorábia. No domínio da educação, 

houve muitas garantias especiais e foi criada a Escola Secundária do Baixo Sorábio em Cottbus. 

Todavia, uma vez que a população sorábia está dispersa pela região, foi difícil oferecer 

oportunidades em toda a zona para aprender a língua já a partir do ensino pré-escolar.  

 

A Fundação para o Povo Sorábio, situada em Bautzen (Saxónia), foi criada em 1999 por ambos 

os estados, Brandeburgo e Saxónia. Coordena e financia muitas atividades no domínio 

educativo e cultural com um orçamento de 18,6 milhões de euros por ano. Além disso, os 

fundos estruturais europeus também têm sido utilizados para financiar atividades culturais da 

comunidade sorábia. 

 

Há diferenças linguísticas entre as comunidades sorábias, que falam o alto sorábio e o baixo 

sorábio. Além disso, existem diferenças estruturais. Na área do alto sorábio, o padrão de 

povoamento é mais compacto, ao passo que na área do baixo sorábio, é mais disperso. Um dos 

motivos para este facto reside na reinstalação em virtude da exploração de lenhite. Rudolf 

Keseberg afirmou que a cooperação entre os dois Estados, Brandeburgo e Saxónia, é muito 

estreita. Existem programas de financiamento conjuntos e, na Universidade de Leipzig 
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(Saxónia), há uma cadeira de estudos de sorábio, cofinanciada por Brandeburgo. Mais ainda, 

são desenvolvidas várias atividades culturais comuns (por exemplo, teatro).  

 

O problema da assimilação afetou gravemente os sorábios no passado. Muitas pessoas 

identificam-se como sorábios e podem ter vestígios das tradições nas suas famílias, como trajes, 

poemas ou algumas expressões. A língua é ativamente promovida, por exemplo na Escola 

Secundária do Baixo Sorábio de Cottbus, escola que também é muito procurada por alunos sem 

qualquer conhecimento de sorábio. O projeto Witaj para o ensino bilingue começa logo desde 

o ensino pré-escolar. Uma vez mais, o facto de a população sorábia estar dispersa constitui um 

desafio. Os grupos de crianças que necessitam de um ensino em língua sorábia são cada vez 

menos numerosos. No entanto, o ministério realizou um investimento considerável na aplicação 

de medidas positivas para promover a língua e a minoria.  

 

Em relação à prática da reinstalação e ao modo como esta afetou a população na área de 

povoamento, Klaus Freytag acrescentou que é necessário distinguir entre a reinstalação 

ocorrida até 1990 e a que ocorreu depois dessa data. Até 1990, aldeias inteiras ficam desabitadas 

em consequência da exploração de lenhite a céu aberto. Os habitantes das aldeias eram 

realojados em edifícios modernos. Era invulgar ver idosos vestidos em trajes tradicionais nestes 

edifícios modernos. A antiga prática de reinstalação já não era viável e não podia ser mantida 

no contexto dos direitos das minorias consagrados na Constituição. Hoje, a política de 

reinstalação é socialmente responsável e qualquer reinstalação só é autorizada dentro da área 

de povoamento e do espaço linguístico e caso seja absolutamente necessária. Neu Horno, Neu 

Haidemühl e Neu Kausche são exemplos da nova prática de reinstalação, onde se preserva a 

ideia de manter as relações de vizinhança. Todavia, para conhecer o processo emocional, é 

necessário falar com as pessoas visadas.  

 

Em relação ao impacto das atividades extrativas atuais, Klaus Freytag salientou novamente o 

facto de, com exceção da decisão quanto à expansão da mina a céu aberto de Welzow-Süd, a 

tomar em 2020, não haverá novas reinstalações na área de povoamento dos sorábios em 

Brandeburgo. A reinstalação das aldeias está agora concluída. Sempre houve um 

reconhecimento claro do impacto da exploração de lenhite na comunidade sorábia, tanto antes 

como depois de 1990. O centro de documentação de Neu Horno constitui um exemplo deste 

tratamento do passado. Existem lugares de encontro semelhantes nas outras aldeias. As 

empresas mineiras também deram enormes contributos financeiros às comunidades, a fim de 

apoiar a cultura sorábia.  

 

No que diz respeito à formação de professores em Leipzig e às queixas relativas a cortes no seu 

financiamento, Clemens Neumann negou a existência de cortes. O financiamento para a 

formação de professores na Universidade de Leipzig aumentou. Na sequência de um acordo de 

cooperação entre Brandeburgo e a Saxónia, o estado de Brandeburgo deu um contributo 

financeiro para a formação de professores para o ensino do baixo sorábio. O acordo foi alterado 

há dois anos, de forma a aumentar significativamente o contributo de Brandeburgo. Desta 

forma, deveria ser possível consolidar a pedagogia, a fim de assegurar estudos de elevada 

qualidade. Foram igualmente adotadas outras medidas de apoio: por exemplo, a possibilidade 

de reconversão de professores de outras disciplinas em professores de língua sorábia. 

 

Reunião com Hans-Georg Thiem, Presidente do Gabinete Regional do Estado para a Extração 

de Carvão, a Geologia e os Recursos (Landesamt für Bergbau, Geologie und Rohstoffe - LBGR) 

de Brandeburgo 
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Hans-Georg Thiem descreveu a estrutura e as responsabilidades do Gabinete Regional do 

Estado para a Extração de Carvão, a Geologia e os Recursos. Este gabinete está sob a tutela do 

Ministério dos Assuntos Económicos e da Energia de Brandeburgo e é financiado por este 

estado. Este gabinete trata da aprovação e do controlo da exploração, extração, preparação, bem 

como da refinação de matérias-primas e da saúde no trabalho. É responsável pela proteção do 

ambiente contra os efeitos da atividade extrativa e pela recuperação dos terrenos utilizados. É 

também um órgão de execução que supervisiona as empresas mineiras, sendo nomeadamente 

responsável pelos processos de aprovação no âmbito do planeamento operacional das empresas.  

 

Hans-Georg Thiem apresentou a paisagem da região da Lusácia: minas a céu aberto ativas e 

minas desativadas que estiveram em funcionamento na antiga RDA.   

 

Explicou que o nível de águas subterrâneas na zona envolvente das minas diminuiu 

significativamente no passado, estando agora a aumentar novamente. Uma especificidade do 

solo da região é o facto de conter sulfato de ferro, normalmente encontrado em águas 

subterrâneas. Devido à diminuição das águas subterrâneas em consequência da atividade 

extrativa, deu-se uma oxidação da pirite. Quando o nível das águas voltou a subir, esta pirite 

foi trazida à superfície com a água e infiltrou-se nas massas de água. Este processo provocou 

uma descoloração da água.  

 

Hans-Georg Thiem apresentou uma síntese das medidas adotadas para combater o problema. 

Estas concentraram-se em duas áreas de Brandeburgo, a parte norte da região de Spreewald e a 

parte a sul de Spreewald. O gabinete do estado coordenou os trabalhos de lixiviação e fez o 

acompanhamento regular dos mesmos. Em 2015, o parlamento estadual decidiu elaborar um 

plano diretor estratégico para prevenir a produção de resíduos da atividade extrativa e proteger 

a bacia hidrográfica do rio Spree desses resíduos, no âmbito do qual as medidas imediatas já 

aplicadas no passado deveriam ser aprofundadas. 

 

Hans-Georg Thiem aludiu às duas empresas mineiras da região. A Lausitzer und Mitteldeutsche 

Bergbauverwaltungsgesellschaft mbH (LMBV) foi criada pelo governo federal mas que 

também tinha de atuar como uma empresa privada, e a Lausitz Energie Bergbau AG e a Lausitz 

Energie Kraftwerke AG (LEAG). O LBGR era responsável pela autorização das atividades, em 

especial da LEAG, desde que fossem preenchidas as condições requeridas e consagradas na 

legislação federal em matéria de exploração mineira, a título de exigências jurídicas principais.  

 

Relativamente à questão da independência do LBGR, Hans-Georg Thiem apresentou, a título 

de exemplo, o procedimento de planeamento que deve ser iniciado para solicitar ao LBGR a 

exploração de uma nova mina a céu aberto ou a ampliação de uma mina. Os tribunais 

administrativos podiam controlar a concessão ou a recusa das autorizações relativas a estas 

atividades. Segundo Hans-Georg Thiem, este facto garante a independência do gabinete do 

estado. Os procedimentos administrativos são usados cada vez com maior frequência. 

 

Há dificuldades associadas ao tipo de atividade extrativa na antiga RDA e ao tipo de atividade 

extrativa atual. Quando uma empresa recebe uma autorização do gabinete do estado, esta vem 

associada a uma lista de requisitos que têm de ser controlados. Há uma grande rede de pontos 

de controlo e de especialistas independentes que são consultados.  

 

Reunião com os peticionários 
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Os participantes na reunião foram os peticionários Hannes Wilhelm-Kell e Oliver Powalla; 

Thomas Burchardt, representante da comunidade sorábia na comissão para a lenhite de 

Brandeburgo; Axel Kruschat, membro da secção, de Brandeburgo da associação alemã Amigos 

da Terra (BUND); Silke Milius, Edith e Christian Penk, representantes da minoria sorábia. No 

início da reunião, Pál Csáky fez um resumo das reuniões anteriores com as autoridades 

estaduais, a que se seguiram apresentações dos peticionários e convidados. 

 

Hannes Wilhelm-Kell fez uma síntese da sua petição, acrescentando mais algumas informações 

e dando alguns exemplos. Os governos estaduais definirão os objetivos estratégicos quanto ao 

futuro da política energética. Nenhum dos estados, Saxónia ou Brandeburgo, assumiu o 

compromisso de definir uma data-limite para a supressão gradual da produção de energia a 

partir do carvão, e os governos planeiam continuar as atividades de exploração de lenhite até 

2040. As autoridades estaduais executam os objetivos da política energética no quadro político 

existente. Durante o processo de autorização de atividades de exploração de lenhite, as 

autoridades estaduais têm de ponderar os interesses do público, por um lado, e os interesses da 

política energética, por outro.  

 

Afirmou que a maioria das 100 000 pessoas que trabalham no setor da extração de lenhite antes 

da reunificação eram originárias de outras regiões da antiga RDA. A destruição de 136 aldeias 

e de paisagens com uma superfície aproximada de 1 500 km² foi o resultado da indústria de 

extração de carvão. Com efeito, o facto de 30 000 pessoas terem perdido as suas casas teve um 

impacto importante na cultura e na língua. Não foi concedida uma compensação adequada. As 

autoridades públicas «venderam» frequentemente a exploração mineira de lenhite como uma 

história de sucesso, por exemplo, no que diz respeito à reinstalação da aldeia de Horno. Na 

realidade, tal não constitui um êxito, mas sim um malogro. Em resposta à declaração do 

ministério segundo a qual 6 % da poluição aquática, como a lixiviação, provêm de uma 

exploração mineira ativa, o peticionário alegou que os pareceres científicos confirmam uma 

maior incidência da exploração mineira no momento presente e em previsões futuras.  

 

O exemplo da mina a céu aberto de Nochten evidencia a forma como a biosfera pode ser afetada 

devido a licenças que são emitidas com base em dados inexatos. As atividades extrativas foram 

tratadas com uma certa flexibilidade que não estava prevista no planeamento estratégico. 

Progrediram mais rapidamente do que o inicialmente previsto e estavam um ano adiantadas em 

relação ao plano, o que conduziu ao não respeito por espécies ameaçadas e ao seu 

desaparecimento. Por conseguinte, a biosfera foi afetada. Verificou-se uma tendência geral para 

que as espécies ameaçadas, algumas das quais faziam parte da lista vermelha, ficassem à mercê 

da destruição. 

 

Oliver Powalla fez referência à petição e à resposta da Comissão, facultando informações 

adicionais. Na sua opinião, foi infringida a proibição de deterioração imposta pela diretiva-

quadro relativa à água.  

 

Em primeiro lugar, a concentração de sulfato no rio Spree encontrava-se a um nível crítico, 

constituindo um risco efetivo para o abastecimento de água potável proveniente do Spree em 

Berlim, afetando cerca de um milhão de pessoas. Os valores de sulfato estiveram próximos do 

valor-limite e, em algumas regiões, ultrapassaram mesmo esse valor-limite, prevendo-se que os 

valores continuem a aumentar. Novas fontes como o «Cottbuser Ostsee», inundadas com águas 

do Spree, tiveram origem em água contaminada. É de esperar uma deterioração grave nos 

próximos anos. Segundo o governo, está prevista a aplicação de medidas corretoras, mas o 
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peticionário não encontra provas sistemáticas da aplicação de tais medidas. O governo atual do 

estado não segue uma abordagem sistemática. O alegado interesse público geral na produção 

de energia a partir de lenhite foi aduzido para justificar que os valores-guia no que se refere ao 

sulfato, específicos para a água, sejam excedidos. No entanto, a continuação e mesmo a 

expansão da utilização de lenhite ainda mereceram consideração por razões de opção política. 

 

Em segundo lugar, Oliver Powalla afirmou que são concedidos subsídios dissimulados à 

indústria extrativa. A autoridade em matéria de atividades extrativas pode requerer um depósito 

da empresa mineira como reserva para garantir a renaturação das zonas de mineração. Aquando 

da venda das instalações mineiras pela sociedade sueca Vattenfall, foram pagos 1,7 mil milhões 

de euros ao investidor checo EPH. Este montante nunca figurou nos ativos da LEAG. Além 

disso, foram concedidas isenções ao pagamento de impostos ou de direitos para a utilização de 

águas subterrâneas e de algumas infraestruturas. A atividade extrativa em Brandeburgo é 

economicamente viável em parte devido às cedências feitas durante o procedimento de 

aprovação em relação à água. A empresa extrativa não tem de cumprir os valores relativos à 

água nem tem de assegurar a manutenção de um bom estado ecológico da água. As autoridades 

justificaram este facto alegando tratar-se apenas de um abaixamento do nível das águas 

subterrâneas, não havendo entrada de componentes químicos na água. Contudo, a oxidação e a 

lixiviação de pirite são deteriorações evidentes da água. Este tipo de isenção não deveria ser 

tolerado ao abrigo da diretiva-quadro relativa à água.  

 

Os representantes fizeram igualmente referência à comunicação com as autoridades estaduais, 

difícil na sua opinião, tendo apresentado alguns exemplos. O representante para as questões 

sorábias no Ministério da Ciência, da Investigação e da Cultura respondeu a todas as questões, 

mesmo que dissessem respeito a política interna. A minoria sorábia está reduzida às suas 

dimensões culturais e folclóricos. Por outro lado, não houve qualquer resposta do representante 

para as questões sorábias a uma carta relativa às eleições previstas para um parlamento sorábio. 

Há dez anos, os habitantes de uma área de reinstalação devido à mina a céu aberto de 

Jänschwalde-Nord não receberam informações diretas sobre os planos de reinstalação. Após 

dez anos de luta por parte dos cidadãos afetados, o plano de exploração da mina a céu aberto 

foi cancelado. Os habitantes foram informados desta alteração através de cópia da carta para a 

empresa mineira.  

 

Axel Kruschat afirmou que as relações com as autoridades são tensas. A associação BUND 

mede regularmente diferentes valores e apresenta resultados diferentes dos resultados apurados 

pelas autoridades. Além disso, os pontos de medição escolhidos pelas autoridades para avaliar 

a concentração de hidróxido de ferro foram deslocados. Os valores de metais como o urânio e 

o arsénico estão muito acima dos limites definidos nas disposições pertinentes em Brandeburgo. 

No que toca às lamas, os requisitos legais são infringidos. As lamas são retiradas, mas não são 

devidamente eliminadas. Para Axel Kruschat, o problema da poluição é sistematicamente 

subestimado.  

 

Acresce que o modelo volumétrico utilizado para justificar a exploração de lenhite foi calculado 

de forma imprecisa. Nos últimos anos, a procura de lenhite tem sido muito inferior à referida 

nos procedimentos de autorização. O modelo volumétrico foi utilizado para justificar as 

derrogações à diretiva-quadro relativa à água. Todavia, se os fundamentos utilizados para 

solicitar as derrogações não estão corretos, trata-se de uma infração da diretiva.  
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Relativamente à questão de saber se os projetos de reabilitação tiveram êxito, Hannes Wilhelm-

Kell afirmou que os projetos bem-sucedidos são raros. Em relação aos projetos ambientais de 

reinstalação de espécies ameaçadas, os resultados não são verificados com frequência. As 

autoridades concentram-se, em larga medida, no turismo nas áreas reabilitadas. Contudo, em 

muitos casos, a água dos lagos artificiais é de má qualidade e não é recomendada para banhos. 

Trinta mil hectares da área reabilitada foram novamente encerrados após a abertura porque o 

solo estava instável em virtude do aumento do nível das águas subterrâneas.  

 

Quanto à questão das relações entre cidadãos, Hannes Wilhelm-Kell salientou que uma petição 

apresentada a nível regional idêntica à petição n.º 1012/2017, que pedia a proibição de novas 

atividades extrativas na região, reunira mais de 120 000 assinaturas. Ao mesmo tempo, a 

indústria da exploração de lenhite lançou uma iniciativa para manter a situação atual nas 

atividades extrativas. Esta iniciativa, embora tenha recebido apoio financeiro e tenha sido 

promovida pelo setor da extração de carvão e até em organismos públicos, só angariou 60 000 

assinaturas. Na opinião do peticionário, este facto demonstra que a vontade da população é 

bastante evidente. Houve outras iniciativas de cidadania que se reportavam ao futuro da região 

da Lusácia e que atualmente estão reunidas numa única iniciativa denominada «Lausitzer 

Perspektiven» (perspetivas da Lusácia). Todavia, as hipóteses de aplicação das ideias de tais 

iniciativas são escassas. Segundo os peticionários, é necessária uma maior participação dos 

cidadãos e das autoridades locais ao nível parlamentar para que as ideias tenham êxito. Oliver 

Powalla acrescentou que os habitantes nas áreas envolventes das minas e centrais elétricas 

trabalham nas minas ou para as minas e que há quem apoie as atividades de exploração de 

lenhite. No entanto, tratava-se de uma minoria sob a influência de um forte grupo de pressão 

industrial. Este grupo de pressão também controlava o governo em Brandeburgo. Berlim 

decidiu suprimir gradualmente a extração de carvão, mas também procede a importações 

significativas de energia proveniente da exploração de lenhite em Brandeburgo. Devido ao 

sistema de ordenamento comum do território dos estados de Berlim e Brandeburgo, Berlim teve 

a possibilidade de exercer pressão sobre Brandeburgo relativamente à supressão gradual da 

extração de lenhite. Contudo, Berlim optou por não o fazer.  

 

Além disso, o peticionário mostrou-se surpreendido pela reação dos presidentes dos governos 

de ambos os estados, Saxónia e Brandeburgo, face à intenção da empresa sueca Vattenfall de 

vender a empresa mineira. Deslocaram-se à Suécia e solicitaram à empresa que prosseguisse as 

atividades extrativas na região, a fim de proteger, acima de tudo, os postos de trabalho. Todavia, 

comparativamente a outras indústrias, o setor do carvão já não é o maior empregador da região.  

 

A Alemanha esteve outrora na linha da frente do setor das energias renováveis. Todavia, com 

a introdução da lei alemã relativa às fontes de energia renováveis, foi criada uma taxa de 2,5 

cêntimos/kWh se uma pessoa produzir a sua própria energia renovável e utilizar essa energia 

para os seus próprios fins. Este regulamento veio suspender o desenvolvimento de novas 

tecnologias no setor, situação esta que é bastante prejudicial para as PME. A LEGA já não é a 

maior indústria em Brandeburgo. Atualmente, o setor das energias renováveis emprega 30 000 

pessoas. Os dados científicos comprovam que é possível ter um cabaz energético com 80 % de 

energias renováveis. Brandeburgo estabeleceu as suas metas em matéria climática. Todavia, na 

opinião de Axel Kruschat, estes objetivos não são alcançáveis ao nível do estado. A fim de 

alcançar os objetivos e tendo em conta o facto de 60 % das emissões de gases com efeito de 

estufa serem provenientes de lenhite, era necessária uma eliminação progressiva total da 

extração de lenhite.  
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No âmbito da sua revisão da estratégia energética, Brandeburgo encomendou um «relatório de 

prognóstico. Os institutos científicos que participaram no estudo concordaram, em grande 

medida, que só em 2038 ocorrerá uma mudança estrutural na região da Lusácia devido à 

supressão da exploração de lenhite. Na realidade, as alterações demográficas estabilizariam a 

situação, não sendo necessárias saídas forçadas. No que toca a mudanças estruturais, é 

necessário olhar para a próxima geração.  

 

Relativamente à cooperação entre a comunidade sorábia e as autoridades e ao futuro da 

comunidade, Hannes Wilhelm-Kell afirmou que o Conselho para as Questões Sorábias é 

meramente um órgão consultivo, sem direito de veto ou poder efetivo. Os membros do conselho 

trabalham voluntariamente. A eleição do Conselho é muito democrática. O Conselho chamou 

a atenção da opinião pública para determinados problemas das minorias e tentou suavizar 

algumas decisões do governo regional, nomeadamente a fragmentação de áreas de povoamento 

em consequência da reorganização do governo local. 

Hannes Wilhelm-Kell confirma que o Land de Brandeburgo apoia a formação, na Universidade 

de Leipzig, de professores para o ensino de língua sorábia. No entanto, a dotação orçamental 

reduzida que lhe foi atribuída não é suficiente para atingir o objetivo de formar 100 professores 

com as necessárias competências bilingues, em conformidade com as necessidades dos 

próximos 20 anos.  

 

Quinta-feira, 15 de fevereiro de 2018 

 

Reunião com representantes da Lausitz Energie Bergbau AG e da Lausitz Energie Kraftwerke 

AG (LEAG) e visita à central elétrica de Schwarze Pumpe 

 

Depois de uma visita de uma hora à central elétrica de Schwarze Pumpe, Wolfgang  Rolland 

apresentou a empresa LEAG. Na região, a LEAG era uma empresa histórica e de longa data. 

Na Lusácia, a atividade extrativa tem mais de 150 anos de tradição. Durante um período de 

12 anos (até outubro de 2016), a empresa sueca Vattenfall foi proprietária da empresa. Há ano 

e meio, a Vattenfall decidiu eliminar a exploração de lenhite da sua carteira de serviços. Os dois 

novos proprietários da empresa são duas empresas checas, a EPH e a PPF. A empresa possui 

minas de carvão em Brandeburgo e na Saxónia, três centrais elétricas na Lusácia, duas unidades 

em Lippendorf, perto de Leipzig, duas pequenas centrais elétricas a gás e de tratamento no 

local. Segundo Wolfgang Rolland, a LEAG produz 8 % da eletricidade convencional produzida 

na Alemanha, o que equivale a cerca de 10 % de toda a eletricidade usada na Alemanha. 

Atualmente, a LEAG tem 8 000 funcionários. A venda da empresa aos investidores checos não 

se traduziu em perda de empregos, mas antes em empregos suplementares. Em 2007, a 

Vattenfall elaborou um plano de longo prazo até ao ano 2050. Com a mudança do ambiente 

político, a LEAG definiu novos limiares após a venda e, em março de 2017, elaborou um novo 

plano para a região, para os próximos 25 a 30 anos. Deu um claro passo atrás face ao que fora 

planeado pela Vattenfall. Duas novas minas anteriormente previstas não serão exploradas e a 

produção de carvão nas centrais elétricas de Jänschwalde e Nochten será reduzida. Dentro de 

25 a 30 anos, provavelmente não haverá novas minas nas regiões e não serão construídas novas 

centrais elétricas. Assim sendo, 25 a 30 anos será também a restante vida útil da empresa. 

Durante este período, a empresa será restruturada em conjunto com os seus funcionários. 

Segundo Wolfgang Rolland, este período é igualmente o intervalo de tempo de que a região 

dispõe para planear alternativas à extração de carvão que atualmente gerem 1,4 mil milhões de 
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euros por ano. Em 2020-2023, haverá uma falta de energia convencional garantida na 

Alemanha. Estes anos representarão um período de procura máxima e será necessário importar 

eletricidade do estrangeiro. Wolfgang Rolland afirmou ainda que a LEAG está adiantada face 

às metas climáticas definidas tanto a nível nacional como a nível da UE.  

 

Quando questionado sobre se a LEAG contribui para os custos da reabilitação das antigas minas 

de lenhite, Wolfgang Rolland respondeu que existem duas empresas no setor extrativo na 

região, a LEAG e a LMBV. O Governo federal alemão assumiu as responsabilidades ambientais 

após a reunificação em 1990. A LMBV, criada em 1994, tem de lidar com as antigas instalações 

da antiga RDA, em relação às quais teve de assumir a responsabilidade territorial. A LEAG é 

juridicamente obrigada a financiar ela própria o trabalho de reabilitação das novas minas após 

a conclusão da atividade extrativa. O direito comercial alemão estipula que a LEAG deve prever 

anualmente reservas para reabilitar os terrenos. Os representantes deram o exemplo de uma 

antiga mina explorada pela LEAG nas proximidades de Cottbus, que atualmente está 

transformada num lago. A LEAG pagou na íntegra os custos de reabilitação de 250 milhões de 

euros. Thomas Penk acrescentou que as autoridades de Brandeburgo e da Saxónia definiram 

planos diretores para a exploração de lenhite e a respetiva aplicação. Estes planos contêm 

informações sobre o tipo de superfície que tem de ser reabilitada com base no tipo de atividade 

desenvolvida na área antes das atividades extrativas. A um nível inferior, os planos-quadro 

determinam mais pormenorizadamente disposições de planeamento especiais, como a 

calendarização.  

 

Margrete Auken solicitou estatísticas relativas às emissões de CO2 causadas pela atividade de 

exploração de lenhite da LEAG. Wolfgang Rolland respondeu que a LEAG já atingiu a meta 

definida pela Alemanha de reduzir as emissões de CO2 em 40 % até 2020. A exploração de 

lenhite desempenharia atualmente um papel necessário no cabaz energético. A LEAG tem de 

comunicar anualmente ao Ministério do Desenvolvimento Rural, do Ambiente e da Agricultura 

de Brandeburgo os dados de emissões, nomeadamente a concentração total e o valor absoluto. 

A empresa pretende utilizar a lenhite da forma mais eficaz. Vê-se como defensora das energias 

renováveis. Nas alturas em que é produzida energia eólica suficiente, as unidades das centrais 

elétricas da LEAG são até desativadas. A LEAG também tentou aplicar o sistema de captura e 

armazenamento de dióxido de carbono (CAC) mas infelizmente não foi bem-sucedida.  

 

Relativamente à pergunta de Margrete Auken sobre as medidas tomadas para estabilizar as 

áreas de acesso proibido, os representantes da LEAG reiteraram que desde 1994 é a LMBV que 

tem de controlar essas áreas. Muitas minas a céu aberto da antiga RDA foram encerradas de um 

dia para o outro, sem uma limpeza adequada. A LMBV teve de enfrentar vários problemas 

causados por solo degradado e teve alguns contratempos nos últimos dez anos. A LEAG 

aprendeu com as experiências realizadas pela LMBV e tentou evitar esses efeitos ao reabilitar 

as suas minas a céu aberto. A empresa irá mudar o sistema, a fim de vedar os terrenos.  

 

Margrete Auken pediu também que confirmassem que o ónus da prova no caso de danos nas 

habitações recai sobre o proprietário da habitação. A LEAG confirmou que, de acordo com a 

legislação alemã, o proprietário da habitação tem de comprovar que os danos causados na 

habitação foram provocados pela atividade extrativa. É o que acontece na extração em minas a 

céu aberto e o motivo para tal prende-se com o facto de não haver habitações sobre as minas e 

não haver, portanto, impacto direto destas. O único fator de risco real que pode causar danos 

diz respeito à água subterrânea. Os danos seriam a exceção, não a regra.  
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Os representantes da LEAG mencionaram também a acusação de mudarem os pontos de 

medição, explicando que estes fazem parte do plano operacional e do procedimento de 

licenciamento. A empresa não mudou os pontos de medição, tendo as acusações sido 

igualmente investigadas pelas autoridades.  

 

Reunião com representantes da Lausitzer und Mitteldeutsche Bergbauverwaltungs-gesellschaft 

mbH (LMBV GmbH) 

 

A reunião começou com uma apresentação técnica abrangente por parte dos representantes da 

LMBV, que fizeram uma descrição geral da empresa. Na apresentação, explicaram ainda as 

causas do problema da poluição em grande escala do rio Spree e dos rios adjacentes, salientada 

na petição n.º 1012/2017, bem como as medidas tomadas pela empresa para resolver o 

problema.  

 

A empresa foi criada em 1994. Tem 653 funcionários que trabalham em três unidades 

diferentes. A área sob a responsabilidade da LMBV tem uma superfície de 1 310 km². O 

proprietário da LMBV é a República Federal da Alemanha, representada pelo Ministério 

Federal das Finanças. A empresa é financiada com base num acordo entre o nível federal e o 

nível regional.  Nos primeiros cinco anos da sua existência, a LMBV era responsável pela 

supressão gradual das minas de lenhite ativas do tempo da antiga RDA. Estas minas deixaram 

de ser exploradas em 1999. Desde então, a empresa concentrou as suas atividades na 

reabilitação das antigas zonas de exploração de lenhite, como por exemplo através da conversão 

de terrenos para novos usos e para construção, bem como da monitorização do estado das 

massas de água, tanto em termos de quantidade como de qualidade. As atividades incidem na 

área de Görlitz a Berlim. Durante muitos anos, os níveis de águas subterrâneas acusaram uma 

diminuição significativa e a acidez de alguns lagos artificiais ainda é bastante elevada. São 

utilizadas embarcações no tratamento da água, tendo em vista o aumento do seu valor de pH. 

Para além do óxido de ferro, a concentração de sulfatos é também uma questão grave, uma vez 

que, mesmo que não se possa ver a olho nu nem cheirar, um nível de concentração demasiado 

elevado pode provocar náuseas.  

 

Margrete Auken perguntou se ainda havia risco de que a atividade de exploração de lenhite 

criasse o mesmo problema. A LMBV confirmou que as atividades extrativas atuais podem 

suscitar problemas comparáveis nos próximos anos. Todavia, o problema da qualidade da água 

que a LMBV teve de enfrentar fora causado pelas minas da antiga RDA que foram desativadas 

e onde nenhuma medida fora tomada para evitar os problemas. Os operadores atuais, como a 

LEAG, têm a vantagem de poderem olhar para as medidas adotadas pela LMBV e de se 

prepararem nos anos vindouros para evitar tais problemas. Um exemplo é o facto de a LEAG 

não bombear toda a água para o rio Spree, distribuindo-a por rios diferentes. A LMBV também 

colaborou estreitamente com a LEAG em projetos de investigação e a LEAG participa 

financeiramente nesses projetos.  

 

Além disso, os representantes afirmaram que trabalham em estreita colaboração com todas as 

partes interessadas, nomeadamente apoiando iniciativas de cidadania. A empresa organiza 

consultas regulares e reúne com especialistas na matéria. Colabora igualmente com a 

Universidade Técnica de Cottbus em investigação sobre tratamentos possíveis, como a 

calagem. A empresa é membro da Associação Internacional de Águas de Minas. A associação 

constitui uma oportunidade de debater a abordagem mais adequada para resolver o problema. 

O intercâmbio demonstrou que ninguém encontrou ainda métodos melhores. A LMBV trabalha 



 

CR\1165897PT.docx 15/29 PE623.591v03-00 

 PT 

de forma muito transparente e publica todos os documentos na página inicial do seu sítio Web. 

A empresa também leva a cabo diversas atividades de relações públicas.  

 

Em resposta à questão sobre se a LEAG cofinancia as medidas da LMBV, na medida em que 

beneficia delas para o seu futuro, os representantes voltaram a confirmar que o operador atual 

é responsável por eventuais danos causados pelas atividades extrativas. A LEAG cofinanciou 

vários projetos-piloto e projetos de investigação em cooperação com a LMBV.  

 

Os representantes da LMBV explicaram também que a derrogação aos requisitos da diretiva-

quadro relativa à água foi solicitada em relação à qualidade da água dos rios, mas não em 

relação à dos lagos artificiais. 

 

A LMBV fez também saber que as estratégias de limpeza para reabilitar o solo até ao ano 2010 

não conseguiram assegurar a estabilidade do terreno, também devido a um fenómeno 

geotecnológico. Em 2011, uma superfície de 17 000 hectares teve de ser encerrada devido à 

instabilidade. Desde 2011, a LMBV trabalha intensamente na questão e criou um conselho 

consultivo para analisar formas de assegurar a estabilidade. A LEAG é também membro do 

conselho consultivo, a fim de poder reagir mais rapidamente ao problema da instabilidade dos 

terrenos. 

 

Aludiu-se também ao tratamento das lamas, evitando tanto quanto possível a sua formação 

graças a um tratamento apropriado no local e a dispositivos adequados de eliminação e limpeza, 

e considerando a possibilidade de reutilização de uma parte das lamas na cadeia de valor. 

 

Margrete Auken fez uma pergunta sobre a qualidade e a diversidade dos terrenos recultivados. 

Na sua resposta, a LMBV confirmou que a qualidade do solo será melhorada através de 

fertilização. Os terrenos serão reconvertidos em zonas florestais, zonas agrícolas e reservas 

naturais. Algumas zonas ficarão em pousio, permitindo que a natureza se desenvolva. Alguns 

lagos acidificados foram deixados intactos, a fim de observar como se desenvolvem. Um estudo 

realizado em 2017 sobre o desenvolvimento natural de antigas regiões mineiras confirmou que, 

nos últimos 20 anos, espécies que haviam desaparecido encontraram um habitat nesta área.  

 

Pál Csáky fez uma pergunta sobre a dimensão da área das antigas minas que foi reabilitada. A 

LMBV afirmou que, apesar de alguns problemas de estabilidade, 80 % do trabalho para garantir 

a segurança pública básica está concluído. Das minas a céu aberto, 10 % a 15 % foram 

integralmente convertidas. Até 2030-2035, o recultivo da área sob a responsabilidade da LMBV 

estará mais ou menos concluído. Nessa altura, terá de ser feito um acompanhamento de longo 

prazo. 

 

Reunião com o presidente da Câmara e os representantes da cidade de Cottbus 

 

O presidente da Câmara de Cottbus deu as boas-vindas à delegação e apresentou alguns factos 

sobre a cidade de Cottbus. Cottbus é a segunda maior cidade em Brandeburgo. Atualmente, tem 

100 000 habitantes e uma taxa de desemprego de 6,3 % (contra uma taxa de desemprego de 

aproximadamente 30 % na década de 90). Cottbus é também a maior cidade bilingue da 

Alemanha. É igualmente uma das cidades mais endividadas da antiga RDA, com uma dívida 

de 250 milhões de euros.  

 

Além disso, o presidente da Câmara confirmou que está em curso um importante debate sobre 
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a situação económica da cidade. A exploração de lenhite é importante para a região, sendo o 

setor com menor número de empregos de qualidade elevada. Todavia, é forçoso reconhecer que 

a exploração de lenhite irá ser suprimida um dia, embora a transição leve tempo. Foram precisos 

quase 30 anos para a taxa de desemprego diminuir significativamente. A grande maioria das 

pessoas já não trabalhará no setor para o qual recebeu inicialmente formação. As dúvidas e 

preocupações quanto à supressão têm de ser levadas a sério. É necessária uma abordagem 

equilibrada para evitar um choque súbito.  

 

Outro desafio é o facto de 4,3 % da população de Brandeburgo viver em Cottbus e de 15 % de 

refugiados acolhidos pelo estado estarem alojados em Cottbus. Esta situação originou conflitos 

entre a população local. Para ultrapassar estas tensões, o presidente da Câmara pediu ajuda ao 

governo estadual.  

 

Relativamente às perspetivas de criação de um futuro sustentável, o presidente da Câmara 

respondeu que estão a ser examinados os tipos de indústrias que se podem instalar na região. 

Em breve, a cidade terá um dos maiores lagos artificiais da região. Está prevista a utilização 

deste lago também para fins económicos. Atualmente, está a ser elaborado um estudo sobre o 

potencial das bombas de calor para distribuir aquecimento pelas habitações da cidade.  

 

Pál Csáky perguntou ao presidente da Câmara se a indústria de exploração de lenhite provocava 

problemas de saúde como o cancro do pulmão ou a bronquite crónica. O presidente da Câmara 

afirmou não poder confirmar, neste momento, casos dessas doenças. Medidas adequadas de 

proteção do ambiente tomadas na sequência da reunificação levaram a melhorias na proteção 

do ambiente e à eliminação de riscos para a saúde.  

 

Tatjana Ždanoka perguntou se a língua local era usada. Anna Kossatz-Kosel confirmou que a 

língua sorábia está em risco e que a cidade e a região têm laços especiais com os seus vizinhos 

e desenvolvem projetos sobre questões culturais e linguísticas. A título de exemplo, há 

contactos com os museus de Zielona Gora, na Polónia, mas também com museus na República 

Checa. A língua é igualmente promovida na própria cidade. Nas ofertas de emprego da 

administração, exigem-se competências linguísticas específicas em sorábio. Desde 2016, há um 

coordenador de juventude a trabalhar na Escola Secundária do Baixo Sorábio. A cidade tenta, 

de muitas formas, permitir que as pessoas usem e mantenham a língua sorábia, essencialmente 

como um ativo cultural. A língua sorábia não é um motor da economia. Anna Kossatz-Kosel 

afirmou que os manuais e o material didático em língua sorábia constituem uma grande 

preocupação, especialmente ao nível secundário. A sua elaboração é difícil, também porque a 

língua sorábia não tem uma pátria, ao contrário de outras línguas regionais ou minoritárias. O 

acesso a diversos programas de proteção das línguas regionais e minoritárias seria bem-vindo. 

A cidade recolheu assinaturas para a iniciativa de cidadania «Pacote de segurança das minorias» 

– um milhão de assinaturas em prol da diversidade na Europa.  

 

Por outro lado, os jovens estavam a assimilar a língua sorábia. Alguns estavam a estudar a 

língua na Universidade de Leipzig. As crianças mais novas podem ser inscritas em dois jardins 

de infância da cidade que funcionam em sorábio. A percentagem de falantes nativos nestes 

jardins de infância é de 10 %.  

 

 

Reunião com a presidente da Câmara de Welzow e os representantes de Proschim, localidade 

em Welzow 
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A presidente da câmara fez uma apresentação sobre a cidade de Welzow, fornecendo alguns 

dados relevantes. A cidade tem 3 500 habitantes e está rodeada por minas a céu aberto. A cidade 

sofre as consequências da exploração de lenhite, nomeadamente poluição atmosférica e sonora. 

Em 2009, o município tinha um défice orçamental de 3,9 milhões de euros. Desde 2007, os 

planos do operador da exploração de lenhite têm suscitado preocupação aos cidadãos. A cidade 

assinou um acordo-quadro com o antigo operador, a Vattenfall, que abrangia fundos específicos 

para apoiar a comunidade local. Este acordo permitiu financiar projetos de infraestruturas que 

tiveram um impacto significativo na cidade. A presidente da Câmara gostaria que o atual 

operador da exploração de lenhite, a LEAG, assumisse um compromisso mais forte. Em 2018, 

esta última disponibilizou 530 000 EUR de fundos comunitários. Em 2011, tornou-se claro que 

algumas partes do território da cidade deviam ser objeto de reinstalação. A cidade começou a 

preparar-se para a reinstalação, tanto dentro dos limites da cidade como fora deles. A presidente 

da Câmara confirmou que a reinstalação afeta todos os setores da vida quotidiana e tem um 

impacto que só pode ser compensado em parte.  

 

Subsequentemente, três representantes da localidade de Proschim apresentaram o seu ponto de 

vista da situação. Relataram as suas experiências pessoais no âmbito das atividades de 

exploração de lenhite em torno da cidade e os desafios que enfrentam hoje. Reafirmaram que a 

exploração mineira de lenhite é portadora de danos para o ambiente, como a perda de grandes 

áreas paisagísticas, tais como florestas e lagos naturais, e de outras consequências nefastas, 

nomeadamente de ordem social, como, por exemplo, o impacto social das reinstalações. 

Exprimiram igualmente a sua opinião de que as decisões tomadas nas últimas décadas, 

incluindo a isenção de direitos no valor de milhões de euros, se destinaram a proteger os 

interesses da extração mineira de lenhite. Os representantes solicitaram uma compensação 

adequada. Refutaram a ideia de que a lenhite é eficiente em termos de custos e defenderam a 

viabilidade da transição para energias renováveis. Um grande volume de lenhite produzido na 

região é exportado para a República Checa. Além disso, os representantes referiram a falta de 

transparência relativamente aos fundos de apoio no valor de 1,7 mil milhões de euros 

alegadamente colocados na reserva mas que a LEGA não autorizou até à data. 

 

Reunião com o Diretor Executivo da associação Domowina da Baixa Lusácia (Domowina 

Regionalverband Niederlausitz e.V.) 

 

Marcus Koinzer é diretor executivo da Domowina na Baixa Lusácia desde 2015. Declarou que, 

em 2014, Brandeburgo fez uma revisão da lei que protege a minoria sorábia/venda. Como parte 

desta revisão, a Domowina foi reconhecida como organismo representativo dos interesses da 

minoria. Todavia, há ainda muito a fazer para assegurar que a Domowina seja consultada e 

ouvida.  

 

Marcus Koinzer forneceu algumas informações sobre o estado geral da situação dos sorábios 

em Brandeburgo: o número de habitantes sorábios já foi muito mais elevado do que hoje. Em 

1880, um académico visitou todas as aldeias e avaliou as capacidades linguísticas dos 

habitantes. Nessa altura, nas aldeias em redor de Cottbus, entre 90 % e 97 % dos habitantes 

falavam sorábio. Contudo, desde 1981, a situação degradou-se por motivos políticos. Desde a 

reunificação em 1990, foram realizados alguns progressos. Assegurou-se o ensino da língua 

sorábia em algumas creches e jardins infantis da região. Durante a época da RDA, isso, 

infelizmente, não foi possível. Por motivos políticos e religiosos, a utilização da língua sofreu 

um declínio nas famílias, já não sendo transmitida de pais para filhos. Esta circunstância levou 
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à situação atual, em que os avós ou bisavós conseguem falar sorábio com os seus netos, mas a 

geração entre os avós e os netos não sabe falar a língua.  

 

Marcus Koinzer explicou que a Domowina é uma organização de cúpula que reúne várias 

associações regionais, tendo um total de 7 600 membros. A sua estrutura foi determinada pelo 

facto de haver sorábios em Brandeburgo e na Saxónia e de estes estarem localizados em 

diferentes municípios. Existem atualmente 60 000 membros da minoria sorábia, 40 000 na 

Saxónia e 20 000 em Brandeburgo. A fim de assegurar a manutenção dos contactos entre os 

defensores dos interesses dos sorábios e a administração, a estrutura interna da associação foi 

adaptada. Em 1991, as quatro associações regionais que existiam em Brandeburgo foram 

fundidas, a fim de melhor unirem esforços e de falarem a uma só voz. A Domowina da Baixa 

Lusácia é uma associação registada que pertence a várias organizações de cúpula. Há grupos 

da Domowina em cada aldeia e a associação regional é o representante jurídico destes grupos. 

Em 2009, a Domowina da Baixa Lusácia era composta por 1 800 membros; atualmente tem 

mais de 2 400 membros. Este facto demonstra que o número de membros nos últimos 10 anos 

aumentou lenta mas gradualmente, não significando necessariamente que o número de pessoas 

que falam sorábio tenha aumentado. Todavia, há muito mais pessoas que se identificam como 

sorábias e que pretendem recuperar as suas tradições e raízes sorábias e exprimir a sua 

identidade aderindo à Domowina.  

 

Relativamente à questão dos desafios associados à digitalização, Marcus Koinzer respondeu 

dizendo que a digitalização constitui uma verdadeira oportunidade para as línguas minoritárias, 

porque as minorias podem aproveitar as novas tecnologias. Os sorábios dispersos por toda a 

Alemanha durante os seus estudos podem manter-se em contacto e comunicar em sorábio. O 

próprio Marcus Koinzer, que estudou em Leipzig, ouvia a rádio sorábia durante uma hora por 

dia. Qualquer língua minoritária pode efetivamente deparar-se com dificuldades, sobretudo se 

não tiver uma pátria. Com efeito, sempre que se desenvolviam novos meios de comunicação, 

as línguas minoritárias só eram tidas em consideração numa fase posterior, quando a tecnologia 

já estava ultrapassada. Foi o que aconteceu com os DVD, e a comunidade sorábia continua a 

enfrentar este problema em muitos domínios. O estado da Saxónia desenvolveu um programa 

para digitalizar o baixo sorábio. Há apenas dois anos, foi finalmente disponibilizado um 

programa de ortografia sorábia.  Os desafios incluíam a questão dos direitos, bem como a falta 

de recursos humanos. Além disso, corria-se o risco de os jovens não estarem, na prática, 

expostos à língua.  

 

Marcus Koinzer considera que o passo mais importante foi a criação, em 2015, de um gabinete 

junto do Ministério da Ciência, da Investigação e da Cultura para tratar de questões religiosas 

e de questões associadas aos sorábios/vendos.  Tal constitui um verdadeiro salto qualitativo 

permitindo contactar o interlocutor certo no nível certo, na medida em que a pessoa responsável 

deu provas de grande espírito de iniciativa.   

 

Em 2016, o parlamento do Land de Brandeburgo adotou um plano de medidas para preservar a 

língua sorábia. Segundo Marcus Koinzer, algumas partes do plano podiam ter sido mais 

pormenorizadas. Todavia, afirmou igualmente que se trata do primeiro plano deste tipo e que, 

com boa vontade, é possível fazer muito.  Algumas medidas são também apoiadas por 

financiamento. Os jardins de infância bilingues podem candidatar-se para funcionarem como 

entidades consultoras para outros jardins de infância da zona. Poderiam cooperar com outros 

jardins de infância e incentivar a produção de material didático. Esta iniciativa específica 

recebeu um financiamento anual de 12 000 EUR.  
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A cidade de Cottbus é o melhor exemplo na Baixa Lusácia de utilização do sorábio pelo público 

em geral, uma vez que entre 90 % e 95 % dos sinais rodoviários são bilingues. Afirma, no 

entanto, que importa considerar cada área específica do quotidiano como um ambiente 

linguístico. Marcus Koinzer deu o exemplo do jardim zoológico local, onde o sorábio foi 

ignorado, mas onde foram instalados painéis explicativos em alemão, inglês e polaco.  

 

Relativamente à pergunta de Pál Csáky sobre a forma como o sorábio se enquadra no sistema 

educativo, Marcus Koinzer respondeu que o jardim infantil sorábio aberto em Cottbus em 1998 

foi um grande progresso. Todavia, na escola, as atividades letivas de disciplinas que impliquem 

muita comunicação, como História, só são ensinadas em alemão. Há seis escolas primárias que 

dispunham de programas bilingues, mas não existia uma abordagem uniforme das disciplinas 

bilingues. Na escola secundária, há disciplinas que são lecionadas em modo bilingue. Este facto 

está também associado ao pessoal docente disponível. Não há continuidade no sistema de 

ensino. É preciso haver continuidade, para garantir uma maior eficiência. Outro desafio é o do 

material didático. Foram necessários quase dois anos para traduzir um manual e, uma vez 

publicado, o seu conteúdo já estava parcialmente ultrapassado. Uma vez que não existe muito 

material didático, os professores encarregam-se da sua elaboração numa base voluntária, o que 

representa uma enorme carga de trabalho. 

 

Foi feita uma pergunta sobre o modo como a geração mais nova assimila a língua. A geração 

mais velha ainda fala a língua em casa, mas tem dificuldade em entender a geração mais jovem, 

porque a língua ensinada na escola é ligeiramente diferente. Quando se utiliza em casa a 

variante antiga da língua, é possível reconhecer facilmente a aldeia de origem dos falantes. 

Porém, a fim de proteger e reavivar a língua, é necessário um dialeto padrão. Marcus Koinzer 

confirmou que esta ideia é cada vez mais aceite. Há cada vez mais jovens a terminar a escola 

que estão muito empenhados na língua. Estudam-na e estão envolvidos na associação 

Domowina, havendo muitos jovens que fazem parte da direção da Domowina.  Os jovens estão 

cada vez mais sensibilizados para a língua. 

 

Em 2007, foi assinado um acordo entre a Domowina e o operador da exploração de lenhite à 

época, a Vattenfall, com a justificação de que qualquer entidade que obtivesse lucros com a 

utilização das matérias-primas de uma região tinha responsabilidades nas questões culturais e 

sociais, especialmente quando a destruição das aldeias teve um impacto na cultura. O operador 

atual manteve o acordo. O governo do estado estipulou que o proprietário das minas teria de 

assumir responsabilidades face à comunidade sorábia. Esperava-se que o compromisso fosse 

cumprido e que o governo verificasse até que ponto as obrigações eram cumpridas. A 

Domowina reúne-se duas vezes por ano com representantes da LEAG para debaterem questões 

importantes. Estas discussões têm sido difíceis e por vezes desanimadoras, mas permitem um 

franco intercâmbio de opiniões. 

 

Reunião com Andreas Stahlberg, especialista e consultor sobre questões associadas à atividade 

extrativa do município de Schenkendöbern 

 

Andreas Stahlberg trabalha em Schenkendöbern, uma pequena comunidade no lado alemão da 

fronteira com a Polónia. É também membro da assembleia distrital e membro da comissão para 

a exploração de lenhite de Brandeburgo. 

 



 

PE623.591v03-00 20/29 CR\1165897PT.docx 

PT 

Na sua apresentação, centrou-se no modo como as diretivas da UE foram aplicadas no que se 

refere às atividades extrativas. 

 

O município de Schenkendöbern é composto por 16 aldeias e tem uma área de 214 km2. Em 

termos de superfície, é o 77.º maior município da Alemanha, mas tem apenas 3 700 habitantes. 

As principais atividades são a agricultura e a silvicultura. São também importantes os recursos 

naturais de elevada qualidade e o turismo sustentável. O município de Schenkendöbern opõe-se 

à exploração mineira. Em 2007, a assembleia aprovou uma resolução na qual se declarava que 

Schenkendöbern faria todos os possíveis para evitar futuras atividades extrativas no seu 

território. O compromisso foi confirmado em 2014.  

 

A mina a céu aberto de Jänschwalde, ativa desde 1976, invade a área do município. Em 2002, 

foi acordado um plano regional para a exploração de lenhite. Segundo as informações s mais 

recentes da empresa, a mina de Jänschwalde será encerrada em 2023. A legislação da UE prevê 

a realização de avaliações ambientais estratégicas (AAE) no caso de planos e programas, 

nomeadamente em matéria de exploração de lenhite. Todavia, a Diretiva AAE ainda não fora 

transposta para a legislação nacional na altura em que o plano regional para a exploração de 

lenhite foi acordado. Esta a razão pela qual não foi efetuada uma avaliação.  

 

Em setembro de 2007, cidadãos do município ouviram na rádio que a Vattenfall estaria a 

planear uma nova mina, prevendo-se que a fase de planeamento decorresse até 2017. Todavia, 

em março de 2017, a LEAG informou os cidadãos que este plano já não iria ser concretizado. 

O plano foi oficialmente abandonado em setembro de 2017. Esta situação implicou dez anos de 

luta para três aldeias que teriam sido relocalizadas em virtude do plano e para cinco aldeias à 

volta do perímetro que teriam sido afetadas. A reinstalação teria afetado mais de 900 habitantes. 

O plano obrigatório de extração de lenhite aplicável à mina em questão requereria uma AAE. 

O município fez uma campanha intensa contra o plano e, segundo Andreas Stahlberg, esta 

participação ativa foi um dos motivos que conduziram à suspensão do plano. 

 

Outro problema às portas do município reporta-se ao projeto de exploração mineira de grande 

envergadura por parte da empresa polaca PGE, parcialmente detida pelo estado, na comunidade 

vizinha de Gubin, situada em território polaco. Esse plano de reinstalação afetaria 15 a 16 

aldeias com mais de 2 500 habitantes. A fim de pôr esse plano em prática, em 2011, as 

autoridades regionais polacas chegaram a acordo quanto a um plano de desenvolvimento que 

teve início em 2018. Devido aos impactos transfronteiriços da operação prevista, como os níveis 

de águas subterrâneas, teve de ser realizada uma avaliação estratégica do impacto. O município 

de Schenkenöbern participou na consulta transfronteiriça. Paralelamente, em 2015-2016, a 

empresa mineira polaca fez uma consulta transfronteiriça ao abrigo do procedimento de 

Avaliação do Impacto Ambiental (AIA). Devido ao impacto significativo esperado no 

município, este fez-se ouvir uma vez mais. Na opinião de Andreas Stahlberg, graças à 

participação do município, o plano foi arquivado em 2016 a pedido do operador da exploração. 

Todavia, estava previsto que fosse novamente apresentado no primeiro trimestre de 2019. 

 

Andreas Stahlberg comentou igualmente a questão do significado da mina ativa de Jänschwalde 

para o município de Schenkendöbern. A mina teve um impacto no nível de águas subterrâneas, 

que diminuiu. Oficialmente, está prevista uma «delimitação de influência mineira» com base 

numa depressão das águas subterrâneas em 2 m. Nas muitas florestas e zonas pantanosas que 

são áreas protegidas ao abrigo da Natura 2000, uma diferença de apenas alguns centímetros no 

lençol freático, pode ter consequências dramáticas. Andreas Stahlberg sublinhou que estas 
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florestas e zonas pantanosas estavam a secar cada vez mais com efeitos na rica biodiversidade. 

Algumas partes da zona estão protegidas pela Diretiva Aves. Andreas Stahlberg deu alguns 

exemplos pormenorizados do impacto em determinados lagos, dentro e fora da zona de 

influência da atividade mineira, entre os quais no lago Pastlingsee. Indicou igualmente que as 

autoridades recusaram a proposta de encomendar um estudo para avaliar as relações de 

interdependência.  

 

A questão de saber quem era responsável foi debatida à porta fechada entre o operador da 

exploração e as autoridades no domínio da atividade extrativa e do ambiente. As pessoas 

afetadas e o município, enquanto proprietário da área, não foram ouvidos, e muito menos o 

público em geral. Segundo Andreas Stahlberg, houve um sinal positivo em março de 2017, 

quando o Ministério do Desenvolvimento Rural, do Ambiente e da Agricultura descobriu que 

a exploração de lenhite tivera um impacto significativo num dos lagos. Todavia, continuava a 

não haver uma obrigação regulamentar e uma responsabilidade clara para o operador da 

exploração. A autoridade em matéria de atividades extrativas afirmara que seria ainda preciso 

definir o nível exato de responsabilidade.  

 

Outro problema para o município é a suspensão da exploração da mina a céu aberto de 

Jänschwalde. No plano legal de exploração de lenhite, estava previsto para aquela área um 

grande lago artificial. Numa nova proposta apresentada para a reabilitação, estavam previstos 

três lagos artificiais. O município de Schenkendöbern considerava que estas alterações eram 

significativas, que o plano para a exploração de lenhite devia ser alterado e que seria necessária 

uma AIA. Para os residentes na zona, o tipo de paisagem assume importância, quer se trate de 

lagos ou de zona florestal. Contudo, a autoridade responsável pelo planeamento do estado de 

Berlim/Brandeburgo rejeitou este tipo de interpretação e procurava pôr o plano em prática de 

uma forma diferente, em que a AIA já não teria de ser realizada. O argumento a favor da decisão 

era que a área de superfície não mudara. Na opinião de Andreas Stahlberg, havia um conflito 

de interesses, na medida em que a autoridade em matéria de atividades extrativas trabalhava 

sob a responsabilidade do Ministério dos Assuntos Económicos e da Energia. A fim de não pôr 

em causa os seus interesses económicos, o governo de Brandeburgo quer evitar um processo 

por infração, razão pela qual descura a questão. 

 

Quanto à questão do acesso aos dados, Andreas Stahlberg afirmou que todos os dados 

obrigatórios estão disponíveis, embora muitas vezes faltem dados detalhados. Os dados 

ambientais obrigatórios não pormenorizados apenas podiam ser obtidos da empresa de 

exploração mineira mas não da autoridade. O governo do estado podia exigir dados e 

disponibilizá-los, mas infelizmente não o fazia. Os requisitos obrigatórios em matéria de dados 

que cabiam ao operador da mina eram fornecidos pela autoridade de exploração mineira. 

 

Sexta-feira, 16 de fevereiro de 2018 

 

Reunião com representantes da Escola Secundária do Baixo Sorábio (Niedersorbisches 

Gymnasium) em Cottbus 

 

A delegação foi recebida por alunos com trajes típicos, que ofereceram pão e sal, bem como 

pelo coro da escola, que cantou algumas canções sorábias. Posteriormente, a diretora da escola, 

Anke Hille-Sickert, fez uma breve apresentação da escola, uma escola secundária especial que 

leciona em baixo sorábio. Os alunos aprendem baixo sorábio desde o primeiro dia. O seu nível 
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à entrada na escola varia muito. Alguns não falam sorábio de todo, outros aprenderam-no na 

escola primária e outros aprendem-no desde o jardim de infância e já são bilingues.  

 

Os alunos são ensinados em turmas e grupos diferentes, consoante os seus conhecimentos 

prévios. Várias disciplinas são lecionadas em sorábio. Os professores tiveram de receber 

formação para estarem habilitados a lecionar ao nível secundário. Foi difícil encontrar 

professores adequados e qualificados suficientes para o ensino bilingue nos últimos anos do 

ensino secundário. A escola tem uma ampla gama de atividades culturais sorábias/vendas, como 

um coro, grupos de dança e teatro e bandas escolares. A Fundação para o Povo Sorábio ajuda a 

financiar as atividades. A título de exemplo, o diretor do coro foi disponibilizado à escola pela 

fundação situada em Bautzen.  

 

A diretora da escola referiu um projeto Erasmus+ em que a escola participara e que se 

concentrava na cultura regional e nas comunidades minoritárias. Os alunos tiveram conversas 

interessantes com o parceiro norueguês proveniente da comunidade Sami sobre as opções de 

participação das minorias em diferentes países europeus. Os alunos da Escola Secundária do 

Baixo Sorábio consideram-se multifacetados. Orgulham-se de serem europeus, mas são 

também cidadãos do mundo, bem como alemães de Brandeburgo e sorábios. Têm um sentido 

de identidade muito diversificado e enriquecedor. Os alunos aprendem a moldar o seu futuro e 

levam as competências adquiridas de volta às suas aldeias e vilas de origem, onde podem ser 

pró-ativos. 

 

Na reunião, os participantes foram Kathleen Komolka, presidente da conferência escolar, o Sr. 

Geis na qualidade de professor, a Sra. Voskamp em representação da associação de pais, e os 

alunos Dennis Groth e Maja Schramm. Todos se apresentaram sucintamente.  

 

Anke Hille-Sickert afirmou ser difícil motivar as pessoas a aprenderem sorábio, devido ao facto 

de ser uma língua minoritária sem pátria. A aprendizagem da língua era um ónus adicional, 

também devido à escassez de materiais didáticos atualizados. A motivação depende muito do 

modo como a cultura sorábia foi promovida na escola primária. Neste sentido, Anke 

Hille-Sickert não se mostrou muito satisfeita. O sistema educativo diversificado oferecia muitas 

alternativas, pelo que a escola secundária de baixo sorábio teve de fazer publicidade aos seus 

serviços. A escola sentiu-se frequentemente muito isolada e não apoiada pelas autoridades 

estaduais. Não foi sempre possível dispor de um grupo de 25 alunos para constituir uma turma 

considerada viável. Atualmente, algumas matérias importantes dos níveis mais elevados não 

podem ser ensinadas em sorábio. No entender de Anke Hille-Sickert, era essencial assegurar a 

continuidade do ensino em língua sorábia desde o jardim de infância até ao termo do ensino 

secundário. 

 

Maja Schramm sublinhou a importância de aprender sorábio e de regressar às raízes. A família 

orgulha-se do facto de aprender sorábio. As crianças podiam comunicar com os seus avós na 

sua língua materna e cantar as mesmas canções. Tal permitiu reavivar uma cultura que se 

perdera durante uma geração devido a décadas de assimilação na antiga RDA. Hoje em dia, o 

orgulho de se identificar como sórbio e de falar a língua está a renascer nas pessoas que a 

descobrem. A língua também lhe abre as portas para a Polónia e a República Checa. 

 

Segundo Margrete Auken, aprender sorábio não deve constituir uma opção nostálgica, sendo 

também necessária a sua modernização. Os representantes afirmaram que tentam manter as 

tradições vivas vestindo trajes tradicionais, por exemplo. Há também indícios de modernização, 
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como, por exemplo, bandas de rock e pop que revivem as tradições tocando músicas modernas 

com instrumentos sorábios tradicionais. A modernização e o desenvolvimento também ocorrem 

através das redes sociais. As plataformas na Internet já são utilizadas para enviar mensagens 

em língua sorábia.  

 

Os representantes realçaram igualmente o regulamento escolar sorábio/vendo, que está 

atualmente a ser debatido a nível ministerial. Lamentam que as disposições aplicáveis às escolas 

constantes do regulamento estivessem a ser decididas e impostas sem qualquer consulta. Com 

base na sua última versão do Ministério da Ciência, Investigação e Cultura, de outubro de 2017, 

só as crianças com conhecimentos prévios de sorábio poderão frequentar as escolas em questão. 

Todavia, 60 %-80 % dos alunos potenciais carecem de conhecimentos prévios, pelo que 

deixarão de poder ter acesso ao ensino em língua sorábia. A aprovação do projeto de 

regulamento teria um impacto dramático na Escola Secundária do Baixo Sorábio e seria uma 

verdadeira ameaça à língua sorábia. Os pais deveriam ter garantias de que os filhos terão acesso 

ao ensino na língua sorábia.  

 

Segundo Katheleen Komolka, o futuro da língua depende do futuro dos alunos. A melhor forma 

de aprender uma língua consiste na sua utilização para o ensino de matérias e não na sua simples 

aprendizagem como língua estrangeira. A aprendizagem do sorábio como língua estrangeira, 

muitas vezes como opção nos programas curriculares, era vista como uma sobrecarga ou como 

um obstáculo à aprendizagem de outras línguas estrangeiras. Esta concorrência limita o 

potencial interesse das crianças e dos pais. São necessárias perspetivas de futuro para que as 

crianças possam preservar a língua. Uma outra questão importante é a falta de atividades de 

lazer para as crianças mais velhas. Os adolescentes necessitam de oportunidades para utilizar a 

língua fora da sala de aula, uma vez que a aprendizagem interpares é crucial. Os representantes 

afirmaram que gostariam de ver a língua sorábia num lugar de maior relevo nos serviços 

públicos, por exemplo, através da discriminação positiva no setor. De momento, não há 

qualquer perspetiva real de poder utilizar o sorábia a nível profissional, o que não incentivou 

os jovens a aprendê-lo. No ano terminal em curso, 80 alunos formados falavam sorábio 

fluentemente. Apenas alguns deles podem ter alguma perspetiva profissional de futuro na 

região. Enquanto a extração de lenhite teve efeitos prejudiciais na comunidade sorábia, a 

sobrevivência da língua está associada a uma modernização da região. 

 

Reunião com Torsten Mack, Presidente do Conselho para as Questões Associadas aos Sorábios 

e Vendos de Brandeburgo 

 

Torsten Mack apresentou-se como Presidente do Conselho para as Questões Associadas aos 

Sorábios e Vendos de Brandeburgo. O Conselho tem um papel consultivo e analisa qualquer 

projeto de lei ou lei que passe pelo parlamento estadual, a fim de verificar se tem impacto na 

comunidade sorábia. O artigo 25.º da Constituição de Brandeburgo estabelece os direitos dos 

sorábios no Estado de Brandeburgo e consagra claramente o direito à proteção e à manutenção 

da identidade dos sorábios/vendos e da sua zona de povoamento. Segundo Torsten Mack, a 

comunidade sorábia foi gravemente afetada pela exploração de lenhite. Perderam-se 150 

povoações da minoria devido às atividades extrativas, sendo muitas delas centros da língua e 

cultura sorábias. A minoria não podia dar-se ao luxo de perder mais uma das suas povoações. 

Na sua opinião, os interesses sorábios só são marginalmente afetados no plano existente para a 

exploração de lenhite. O artigo 25.º constitui uma obrigação constitucional e é muito importante 

na hierarquia jurídica. Segundo a Constituição, é necessário ponderar diferentes direitos e 
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obrigações. Todavia, Torsten Mack considera os interesses e obrigações não estão a ser 

ponderados de forma correta no plano para a exploração de lenhite definido pelo governo. 

 

De certa forma, a União Europeia prestou uma ajuda indireta neste sentido quando as 

autoridades estaduais apresentaram o relatório sobre os sorábios/vendos do mês anterior e 

fizeram referência à UE e às recomendações que não tinham sido integralmente postas em 

prática. Tratou-se de uma abordagem crítica que mostrou que ainda há trabalho a fazer. Além 

disso, Torsten Mack confirmou o facto de os combustíveis fósseis se esgotarem no futuro e de 

ser necessário pôr termo a esta indústria. Algumas das empresas de exploração de lenhite já 

acusam um défice. Por conseguinte, seria necessária uma mudança estrutural na região, e 

qualquer eventual choque social resultante da alteração teria de ser atenuado. É necessário um 

prazo para a supressão gradual da exploração de lenhite. 

 

Ao analisar as negociações em curso na altura para um novo acordo de coligação ao nível 

federal ficava-se com a impressão de que a Alemanha estava a voltar atrás no tempo. No que 

toca aos objetivos fixados em matéria de alterações climáticas, muitas das metas definidas 

anteriormente foram suavizadas ou até descartadas. Na opinião de Torsten Mack, algumas 

partes a nível federal limitam-se a defender a indústria mineira da lenhite independentemente 

de argumentos económicos racionais que desencorajam a prossecução desta atividade. No seu 

entender, foi provavelmente devido ao resultado das conversações para a formação de uma 

coligação na Alemanha que a LEAG decidiu ampliar a mina a céu aberto de Welzow II, o que 

afetaria a comunidade sorábia em Proschim. A exploração de lenhite deixaria de ser 

economicamente viável e a exploração em minas a céu aberto não é uma tecnologia moderna.  

 

Tatjana Ždanoka fez referência à carta da Ministra Ulrike Gutheil, de janeiro de 2017, na qual 

a ministra negou, em princípio, todas as acusações constantes da petição n.º 079/2015. Segundo 

Torsten Mack, Ulrike Gutheil estava certa quanto à questão da língua sorábia e do 

desenvolvimento cultural. A própria ministra é muito ativa e está muito empenhada nos direitos 

da minoria sorábia. O desenvolvimento socioeconómico da região da Lusácia e a água 

contaminada do rio Spree e das águas adjacentes são uma questão diferente. A água estava 

vermelha há anos, mas só quando a água vermelha percorreu a reserva natural de Spreewald é 

que as autoridades estaduais começaram a interessar-se pela questão. A questão da 

contaminação da água para consumo humano em Berlim e o pedido de limpeza da água tinham 

de ser levados a sério. Torsten Mack discordou da resposta dada pela Ministra Ulrike Gutheil 

relativamente a esse ponto na carta.  

 

Quanto à pergunta feita por Tatjana Ždanoka sobre a legitimidade das atividades de exploração 

de lenhite, Torsten Mack fez referência ao artigo 25.º da constituição e à queixa oficial da 

comunidade de Horno na qual os queixosos desejam saber se este artigo constitui ou não uma 

base jurídica para evitar a demolição do povoamento. Na altura, o artigo 25.º foi interpretado 

de forma mais vaga do que sugeria a sua redação. Consequentemente, a constituição foi 

desvalorizada e a demolição da aldeia de Horno foi levada avante. Este aspeto teve de ser 

considerado. Na opinião de Torsten Mack, os planos para a exploração de lenhite não são 

totalmente legítimos porque o objetivo constitucional não é respeitado na íntegra.  

 

Pál Csáky fez referência à reunião com o presidente da câmara de Welzow e os representantes 

de Proschim. Nessa reunião, tornou-se evidente que a questão da exploração de lenhite é uma 

questão muito emotiva. Nesta e noutras reuniões foram apresentadas posições diferentes quanto 
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ao modo como as atividades deveriam prosseguir e se se deviam abrir novas minas. Pál Csáky 

pediu a Torsten Mack que desse a sua opinião pessoal e a opinião do conselho.  

 

Segundo Torsten Mack, os habitantes de Proschim estavam preparados para a sua eventual 

destruição, independentemente de ser considerada uma povoação sorábia ou não. O operador 

da mina é proprietário de metade da aldeia. A outra metade era detida pelos cidadãos que vivem 

da terra há centenas de anos e usam tudo o que a terra dá. A aldeia pode ser autossuficiente em 

termos de eletricidade. A ideia de destruir esta aldeia era um grande erro político e enviaria 

sinais errados. Havia também uma elevada proporção de pessoas de etnia sorábia que pretendia 

reavivar a língua.  A ideia de que a comunidade poderia desaparecer devido à extração de lignite 

foi sentida como uma grande ameaça.  

 

A questão de saber se a lenhite ainda era necessária teve de ser considerada, uma vez que era 

óbvio que a tecnologia já não era rentável. A própria empresa principal já não estava interessada 

por razões económicas e já reduzira as suas operações e produção. Em consequência desse 

facto, os planos para a mina a céu aberto de Jänschwalde Nord foram postos de parte. A única 

central elétrica que permanecerá ligada à rede é Schwarze Pumpe. Tendo em consideração as 

perspetivas futuras e o ciclo de vida desta central elétrica, é necessário pensar sobre os 

combustíveis em causa e evitar novas minas a céu aberto. Com a reinstalação de Proschim, os 

empregos sustentáveis criados com base nas mudanças estruturais perder-se-iam. 

4. Novos desenvolvimentos políticos desde a visita de inspeção 

Um dos pontos do acordo de coligação alemão assinado em 12 de março de 2018 é o 

lançamento de uma comissão sobre crescimento, alterações estruturais e emprego. O objetivo 

da comissão é desenvolver um plano de ação até ao final de 2018. A eliminação progressiva da 

produção de energia a partir do carvão com uma data de termo concreta e as medidas jurídicas, 

económicas e sociais necessárias para a mudança estrutural são ideias que constam do plano. 

Deve ser criado um fundo a nível federal para apoiar financeiramente as regiões em causa. A 

comissão é composta por 4 presidentes e 24 membros. Também participam nas reuniões 

membros do Bundestag alemão e representantes dos estados alemães. A comissão reuniu-se 

pela primeira vez em 26 de junho de 2018.  

5. Conclusões e recomendações 

O problema da exploração de lenhite na região da Lusácia é uma questão muito séria e 

complexa. Esta atividade tem um grande impacto no ambiente e nos cidadãos da região, 

nomeadamente na comunidade sorábia.  

Apesar dos debates abertos em Potsdam com representantes de três ministérios do estado de 

Brandeburgo envolvidos em todas as questões levantadas nas petições, há ainda questões por 

resolver. A delegação concluiu que devia examinar o modo como o governo federal vê o futuro 

da tecnologia da lenhite em Brandeburgo e na Saxónia.  

A delegação tomou conhecimento de que a exploração de lenhite tem uma longa história na 

Lusácia e concluiu que falta uma estratégia clara para a restruturação económica da região após 

a supressão gradual da exploração de lenhite. São urgentemente necessárias medidas concretas 

para o desenvolvimento regional.  
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Regra geral, a exploração de lenhite não é uma tecnologia muito moderna. Tornou-se evidente 

durante a visita que a exploração de lenhite tem fortes impactos no ambiente (destruição da 

paisagem, poluição aquática e atmosférica). A indústria da exploração de lenhite, devido às 

suas emissões de CO2 figura entre os fatores que impedem a Alemanha de cumprir os seus 

compromissos em matéria climática.  

A situação da minoria sorábia na região da Lusácia é também uma questão muito complexa e 

séria. A língua e a cultura da minoria são muito importantes para as características da região da 

Lusácia e para a diversidade cultural na União Europeia. Contudo, os sorábios enfrentam 

ameaças à sua identidade cultural e temem que a continuação da exploração de lenhite ameace 

o seu futuro. A comunidade sorábia está preocupada com a reinstalação, a perda de terras, a 

ausência de áreas cultivadas e a elevada poluição ambiental, apenas para referir as preocupações 

mais recorrentes.  

Os intervenientes a todos os níveis têm a responsabilidade de apoiar a comunidade sorábia. A 

delegação valoriza os esforços empreendidos pelas autoridades a fim de incluir a comunidade 

no processo de tomada de decisão, através, por exemplo, do Conselho para as Questões 

Sorábias. A nomeação de representantes sorábios ao nível local nos municípios com 

comunidade sorábia é também um passo na direção certa. 

A falta de comunicação entre as autoridades estaduais e as ONG e outras partes interessadas é 

uma questão que suscita grande preocupação. As autoridades não comunicam abertamente os 

dados pertinentes, designadamente as informações ambientais exigidas por força da legislação 

da UE. Em relação à poluição do rio Spree, as autoridades devem tomar medidas para melhorar 

a qualidade da água e para controlar os níveis de poluição.  

Face ao anteriormente exposto, a Comissão das Petições faz as seguintes recomendações às 

autoridades nacionais competentes e à Comissão Europeia: 

1. Observa que a questão da exploração de lenhite é muito complexa e sensível e tem um 

impacto enorme no ambiente da região da Lusácia e na vida dos cidadãos, em especial das 

pessoas diretamente afetadas pelas minas a céu aberto devido a planos de reinstalação; 

2. Toma nota da conclusão comum subscrita por todas as partes interessadas de que é 

necessário pôr termo à extração ligada à lenhite e à sua utilização em centrais elétricas; toma 

nota da vontade das autoridades de evitar uma mudança perturbadora suscetível de gerar 

um choque socioeconómico; manifesta preocupação, porém, com a ausência de um plano 

detalhado para iniciar a eliminação progressiva necessária desta tecnologia e a sua 

substituição por opções mais limpas, nomeadamente energias renováveis, que possam gerar 

novas oportunidades de emprego altamente qualificado; considera que a tónica deve ser 

colocada tanto na luta contra as alterações climáticas como no emprego e no crescimento, 

a fim de estimular novas oportunidades de emprego no setor da energia e o investimento 

em tecnologias modernas; 

3. Sublinha o importante papel da recém-criada plataforma da Comissão Europeia sobre as 

regiões carboníferas em transição, que deverá ajudar as regiões com atividades mineiras a 

identificar, desenvolver e implementar projetos com potencial para lançar uma 

transformação económica e tecnológica viável, e permitir um diálogo entre as múltiplas 

partes interessadas sobre o quadro político e regulamentar; 
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4. Solicita informações ao governo federal sobre as atribuições e responsabilidades da 

recém-criada comissão para a exploração de lenhite; chama a atenção das autoridades 

nacionais e regionais para a importância de um calendário claro para a eliminação 

progressiva da indústria da exploração de lenhite e de um plano concreto sobre medidas 

alternativas específicas para fazer face aos desafios das mudanças estruturais necessárias na 

região da Lusácia; considera que a data de 2040 é demasiado tardia para atingir os objetivos 

de redução das emissões e evitar a repetição de um choque socioeconómico na região, 

sublinhando que o processo de eliminação progressiva deve começar imediatamente; 

5. Observa que a extração de carvão deixou de ser uma indústria essencial para o 

desenvolvimento na Lusácia; salienta que a extração de carvão não tem futuro em qualquer 

parte da Europa, tendo em conta o seu impacto ambiental direto no clima e na utilização 

dos solos, na atmosfera, no ruído e na poluição das águas, como é o caso da Lusácia, dada 

a presença de óxidos de ferro e de sulfato, tanto nas massas de águas superficiais como nas 

subterrâneas, e os riscos de poluição e de saúde pública mais graves associados a estas 

questões; 

6. Propõe que todas as minas de carvão e as centrais elétricas alimentadas a carvão sejam 

encerradas o mais rapidamente possível antes de 2040; solicita que quaisquer subsídios 

públicos diretos ou indiretos a favor de tais atividades sejam imediatamente eliminados e 

reorientados para as fontes de energia renováveis sustentáveis e as transições necessárias, 

incluindo para os postos de trabalho e as comunidades afetadas; considera que os fundos da 

UE devem ser atribuídos para apoiar esforços de transição concretos; 

7. Exorta as autoridades ao nível federal e regional a elaborarem um plano completo para a 

restruturação económica e a darem início à transição ecológica mediante a introdução de 

medidas favoráveis ao desenvolvimento regional na região da Lusácia; considera, tendo em 

conta a perspetiva climática, que o abandono progressivo previsto da energia nuclear não 

deve, em caso algum, provocar um aumento da utilização do carvão como fonte de energia; 

8. Recorda os objetivos do Acordo de Paris e chama a atenção para a nova meta de 32 % de 

energias renováveis na UE até 2030, definida em 14 de junho de 2018 durante as 

negociações entre a Comissão, o Parlamento e o Conselho sobre novos desenvolvimentos 

em matéria de energias renováveis; considera necessário proporcionar oportunidades justas 

e equitativas a todos os setores energéticos; 

9. Salienta que está provado que a transição para fontes de energia renováveis e medidas de 

eficiência energética permitem criar numerosos postos de trabalho estáveis para pessoal 

qualificado; está convicto de que uma tal procura intensiva de mão de obra poderia, sem 

dúvida, estimular e revitalizar a economia da região com bases sustentáveis, tornando-a 

mais competitiva nas próximas décadas; sublinha que cabe às autoridades responsáveis 

atuais garantir que a necessária transformação socioeconómica em lugar de forma 

tempestiva; considera que, para o efeito, devem ser disponibilizados fundos estruturais da 

UE suficientes para a transição das regiões carboníferas históricas, de acordo com 

determinadas condições; 

10. Considera que as decisões relativas a investimentos em fontes de energia, nomeadamente 

quando envolvem financiamento público, devem basear-se em dados fiáveis do mercado 

real e incluir também questões externas relacionadas com cada atividade, como, por 

exemplo, a utilização de recursos como o solo e a água, a poluição real ou potencial ou o 
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impacto na saúde pública e no ambiente; solicita à Comissão que atualize os valores e as 

projeções dos preços da energia para diferentes fontes, tendo em conta estes critérios; 

11. Solicita à Comissão que avalie o cumprimento da diretiva-quadro relativa à água, da diretiva 

relativa às águas destinadas ao consumo humano e da diretiva relativa à proteção das águas 

subterrâneas no estado de Brandeburgo, designadamente na região da Lusácia, bem como 

o impacto real da exploração mineira de lenhite nas zonas protegidas da rede Natura 2000, 

e que informe o Parlamento de qualquer derrogação neste contexto; recorda a importância 

de respeitar as diretivas relativas à avaliação de impacto ambiental e de garantir a 

participação do público, também a nível transfronteiriço, se for caso disso;  

12. Apela a todas as autoridades para que estabeleçam uma comunicação transparente, regular 

e atempada com os cidadãos afetados pela atividade mineira e, em particular, os 

representantes da comunidade sorábia; solicita o acesso público às condições de venda dos 

ativos mineiros da Vattenfall à EPH, bem como às condições e condicionalismos 

operacionais impostos pelas autoridades públicas, caso existam; 

13. Solicita às autoridades competentes que assegurem uma monitorização e um controlo 

regulares e uma comunicação transparente de informações à Comissão sobre a evolução da 

poluição hídrica nos rios, lagos e massas de águas subterrâneas, velando por que todos os 

dados recolhidos sejam suficientemente pormenorizados e disponibilizados ao público em 

tempo útil; salienta a importância de uma abordagem sistemática credível, assente em 

pontos de medição em locais relevantes, tendo em conta o objetivo último de proteger 

adequadamente a saúde pública; 

14. Insta os governos dos estados de Brandeburgo e da Saxónia a fornecerem informações sobre 

as isenções ou as subvenções diretas ou indiretas concedidas às empresas mineiras com base 

na legislação estadual sobre a água; observa que as alterações do nível das águas 

subterrâneas têm um impacto negativo na composição química das massas de água, tendo 

em conta as características geológicas da região; solicita aos governos estaduais que 

respeitem o princípio da transparência e forneçam atempadamente informações adequadas 

sobre qualquer futuro plano de exploração das minas atualmente em atividade; considera 

que não devem ser concedidas pelos governos estaduais novas licenças para a abertura de 

novas minas ou a extensão das existentes, incluindo a mina de Welzkow Süd, e que é 

necessário fixar uma data precisa para o termo definitivo das atuais operações; 

15. Recorda a importância de respeitar os requisitos legais no que diz respeito ao tratamento 

das lamas, nomeadamente assegurando, de forma sistemática, não apenas a sua remoção, 

mas também o seu tratamento adequada e posterior eliminação; 

16. Opõe-se a toda e qualquer reinstalação futura da população na Lusácia e, em particular, das 

comunidades sorábias, em resultado da atividade mineira, com vista a inverter a tendência 

de desenraizamento social e cultural dos seus povos observada nas últimas décadas; 

17. Insiste na importância de reabilitar totalmente os antigos sítios de exploração mineira e de 

velar por uma estabilização plena dos solos que permita não só a restauração ambiental, 

mas também a criação de atividades socioeconómicas novas; salienta a importância de 

afetar os recursos e os esforços necessários suficientes para assegurar a convergência dos 

níveis de acidez dos lagos artificiais nas antigas minas para valores neutros, para que 

possam ser efetivamente explorados para fins recreativos; considera que, tendo em conta os 

conhecimentos adquiridos em estratégias anteriores, os atuais operadores das minas devem 
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ser forçosamente envolvidos numa regeneração adequada e atempada dos sítios e 

posteriormente obrigados a assumir responsabilidades; 

18. Insta as autoridades estaduais a assegurarem que, com base no princípio do 

«poluidor-pagador», as empresas mineiras sejam inequivocamente responsáveis por 

quaisquer potenciais consequências ambientais relacionadas com as atividades mineiras, e, 

desde o início, como pré-requisito para a obtenção da sua licença operacional antes do início 

das suas atividades, sejam obrigadas pelas autoridades federais e regionais a porem na 

reserva um montante suficiente e bloqueado, que seria consagrado à estabilização, 

regeneração e conversão dos locais de exploração mineira e à correção de qualquer 

potencial poluição resultante da exploração mineira de lenhite, com vista a evitar futuros 

encargos para os contribuintes; 

19. Sublinha a importância da participação dos membros da comunidade sorábia nos processos 

de tomada de decisões a todos os níveis sempre que os seus direitos sejam afetados; acredita 

que o Conselho para as Questões Sorábias tem de ter mais direitos para assegurar a sua 

participação ativa; 

20. Insta os governos dos estados de Brandeburgo e da Saxónia a apoiarem a língua sorábia de 

todas as formas possíveis; congratula-se com as medidas implementadas para promover a 

língua sorábia e regista com satisfação que os sinais rodoviários da região da Lusácia são 

bilingues; recomenda o alargamento do ambiente linguístico da língua sorábia, 

nomeadamente através de anúncios nos transportes públicos ou da sinalização bilingue em 

locais públicos como museus, parques e jardins zoológicos; considera, no entanto, que é 

necessário adotar medidas muito mais estruturadas, a fim de preservar a língua sorábia e 

promover a sua utilização no setor público e na vida cívica da região; 

21. Sublinha o facto de o ensino em língua sorábia ser essencial para a sua existência; manifesta 

a sua preocupação com a atual reforma das normas que regem o ensino em língua sorábia 

em Brandeburgo e o seu efeito nefasto que esta reforma pode exercer num ensino contínuo; 

salienta a necessidade de recrutar mais professores qualificados e competentes em língua 

sorábia em todos os níveis do sistema escolar; 

22. Propõe que sejam atribuídos fundos da UE à promoção da língua e da cultura sorábias, em 

especial no que diz respeito a aspetos estruturais concretos, como a formação de professores 

na Universidade de Leipzig, que poderia garantir uma aprendizagem da língua sorábia ao 

longo da vida, a partir do nível da creche, no quadro do projeto Witaj; considera que a 

Fundação para o povo sorábio, situado em Bautzen, seria um parceiro fiável no quadro deste 

projeto; 

23. Compromete-se a acompanhar os apelos dos cidadãos relativamente a desenvolvimentos 

futuros na região da Lusácia.  

 

 

 

 


